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SINDICATO DAS EMPRES DE ASSEIO CONSERVACAO DO EST DE MG, CNPJ n. 16.844.557/0001-49, 
neste ato representado(a) por seu Diretor, Sr(a). JORGE EUGENIO NETO; 
  
E  
 
SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EMPRESAS DE ASSEIO,CONSERVACAO E LIMPEZA URBANA 
DA REGIAO METROPOLITANA BELO HORIZONTE, CNPJ n. 02.722.953/0001-99, neste ato 
representado(a) por seu Presidente, Sr(a). LEONARDO VITOR SIQUEIRA CARDOSO VALE; 
  
celebram o presente TERMO ADITIVO DE CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, estipulando as 
condições de trabalho previstas nas cláusulas seguintes:  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE  
 
As partes fixam a vigência do presente Termo Aditivo de Convenção Coletiva de Trabalho no período de 
01_ de janeiro de 2016 a 31 de dezembro de 2016 e a data-base da categoria em 01_ de janeiro.  
 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA  
 
O presente Termo Aditivo de Convenção Coletiva de Trabalho abranger_ a(s) categoria(s) Empregados em 
Empresas de Asseio e Conservação, com abrangência territorial em Betim/MG, Brumadinho/MG, 
Contagem/MG, Ibirité/MG, Juatuba/MG, Lagoa Santa/MG, Mateus Leme/MG, Matozinhos/MG, Nova 
Lima/MG, Ribeirão das Neves/MG, Rio Acima/MG, Sabará/MG e Santa Luzia/MG.  

 
Salários, Reajustes e Pagamento  

 
Piso Salarial  

 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - PISOS SALARIAIS  
 
 

A partir de 1º de janeiro de 2016, nenhum integrante da categoria profissional aqui representada poderá 
receber salário inferior aos pisos abaixo discriminados, para uma jornada de trabalho mensal de 220 
(duzentos e vinte) horas: 

Piso Salarial da Classe R$ 972,83 
Contínuo/Office Boy/Mensageiro R$ 972,83 
Copeira/Arrumadeira R$ 972,83 
Faxineiro/Auxiliar de Serviços/Servente R$ 972,83 
Lavador de Veículos R$ 972,83 



Limpador Caixa d’Àgua/Trabalhador Braçal R$ 972,83 
Coveiro R$ 1.022,11 
Ascensorista R$ 1.022,11 
Capineiro R$ 1.022,11 
Limpador de Vidros R$ 1.065,35 
Faxineiro ou Auxiliar de Serviços de Limpeza Técnica 
Industrial R$ 1.165,06 
Auxiliar de Jardinagem R$ 1.259,28 
Porteiro R$ 1.259,28 
Vigia R$ 1.259,28 
Controlador de Acesso ou de Piso R$ 1.259,28 
Trabalhador em Posto de Pedágio ou Similar R$ 1.259,28 
Auxiliar Fiscalização Externa R$ 1.259,28 
Almoxarife R$ 1.354,52 
Jardineiro R$ 1.354,52 
Pessoal da Administração R$ 1.431,47 
Operador de Varredeira/Lavadora Veicular Industrial R$ 1.452,94 
Agente Campo (Dengue/Leishmaniose) R$ 1.453,13 
Dedetizador R$ 1.453,13 
Encarregado R$ 1.453,13 
Garagista R$ 1.453,13 
Manobrista R$ 1.453,13 
Zelador R$ 1.453,13 
Auxiliar de Operador de Carga R$ 1.511,11 
Líder de Limpeza Técnica Industrial R$ 1.653,49 
Recepcionista/Atendente R$ 1.670,03 
Supervisor/Coordenador 

  

R$ 1.886,99 

  

Parágrafo Primeiro – É permitida a contratação de jornada de trabalho inferior à estabelecida em lei com a 
redução dos pisos acima fixados proporcionalmente às horas trabalhadas, exceto jornada de 12X36. 

Parágrafo Segundo – Respeitados os pisos salariais da categoria, faculta-se às empresas concederem 
gratificação ou remuneração diferenciada, a seu critério, em razão do trabalho exercido em 
postos “especiais”, ou em decorrência de contrato ou exigência do cliente/tomador de serviços, o que, com 
base no direito a livre negociação, prevalecerá apenas enquanto o empregado estiver prestando serviços 
nas situações aqui previstas, não podendo servir de paradigma para fins de equiparação salarial (art. 461 
da CLT). 

Parágrafo Terceiro – O piso salarial aplicado à função de Recepcionista/Atendente corresponde a uma 
jornada diária de 08 (oito) horas, ou 44 (quarenta e quatro) horas semanais. 

Parágrafo Quarto – Outras funções técnicas e de liderança não mencionadas neste documento, 
perceberão o mesmo piso salarial de encarregado, e as demais funções também não mencionadas nesta 
Convenção, que não exerçam posição de liderança e não tenham qualificação técnico – profissional, 
receberão o piso salarial de servente. 

Parágrafo Quinto – Fica ajustado que os empregados que exerçam funções na área de Limpeza Ambiental 
das montadoras de veículos automotivos de passeio receberão adicional salarial de 12% (doze por cento), 
aplicado sobre o salário nominal do cargo. 

 
Reajustes/Correções Salariais  

 
 
CLÁUSULA QUARTA - CORREÇÃO SALARIAL  
 



 

Os salários da categoria profissional aqui representada serão corrigidos em 1º de janeiro de 2016, 
mediante aplicação do índice de 10,97% (dez vírgula noventa e sete por cento) correspondente ao 
reajuste sobre os salários do mês de janeiro de 2015, permitida a aplicação proporcional para os admitidos 
a partir de 01-02-2015 desde que respeitados os pisos salariais a seguir. 

  

Parágrafo Primeiro – Ressalvados os benefícios expressamente previstos nesta convenção, cujas cláusulas 
já prevêem percentuais específicos de correção ou valores, todos os demais decorrentes de liberalidade do 
empregador ou diferenciação verificada em razão de particularidades dos contratos de prestação de 
serviços firmados junto aos tomadores serão corrigidos mediante a aplicação do índice fixado no caput 
desta cláusula. 

Parágrafo Segundo – As diferenças salariais e dos benefícios decorrentes da aplicação do índice de 
correção ora ajustado relativos ao período compreendido entre a data base e a efetiva homologação da 
CCT deverão ser quitados juntamente com a folha de pagamento do mês subsequente ao da data do 
registro do presente instrumento junto ao MTE, podendo este prazo ser prorrogado por igual período 
mediante acordo coletivo de trabalho com as entidades convenentes, desde que a empresa interessada 
esteja em dia com suas obrigações sindicais profissional e patronal. 

 
 

Gratificações, Adicionais, Auxílios e Outros  
 

Auxílio Saúde  
 

 
CLÁUSULA QUINTA - PROGRAMA DE ASSISTÊNCIA FAMILIAR - PAF  
 
 

O Programa de Assistência Familiar destinado a todos os integrantes da categoria profissional consiste em 
prestar assistência à saúde, e em proporcionar lazer e cultura, com objetivo de suprir tais necessidades dos 
trabalhadores aqui representados e de seus dependentes. 

Parágrafo Primeiro -  Ao SINDI-ASSEIO caberá a organização e a administração do Programa. 

I - As empresas, obrigatoriamente, contribuirão mensalmente com a importância correspondente ao 
percentual de 4,64% (quatro vírgula sessenta e quatro por cento) do piso mínimo da categoria, por 
empregado, importância esta, arredondada, para o valor equivalente a R$ 45,14 (quarenta e cinco reais e 
quatorze centavos), que será repassada ao SINDI-ASSEIO, até o dia 10 (dez) de cada mês. 

II – O Empregado que desejar incluir seus dependentes legais, os filhos até 18 anos incompletos, cônjuge, 
contribuirá mensalmente, com a importância de R$ 18,00 (dezoito reais), que será descontada em folha de 
pagamento e repassada pelas empresas ao SINDI-ASSEIO até o dia 10 (dez) do mês subseqüente, 
devendo para tanto, formalizar sua opção junto ao SINDI-ASSEIO, em formulário próprio, fornecido pela 
entidade sindical que encaminhará cópia à empresa empregadora para promover o desconto 
correspondente em folha de pagamento. 

Parágrafo Segundo – O desconto a que faz referência o inciso II, será de inteira responsabilidade da 
empresa, sendo que a omissão empresarial na efetivação do desconto ou do seu repasse ao SINDI-
ASSEIO fará com que a obrigação pelo pagamento da importância respectiva se reverta à empresa, sem 
permissão de desconto ou reembolso posterior do trabalhador. 



Parágrafo Terceiro – A empresa que conceder, gratuitamente, tais benefícios aos seus empregados e 
familiares poderá solicitar a isenção do pagamento da importância mencionada nos incisos I e II do 
parágrafo primeiro desta Cláusula, desde que comprove mensalmente junto ao SINDI-ASSEIO a concessão 
e a prestação contínua do referido benefício. 

Parágrafo Quarto – Fica instituída uma multa mensal equivalente a 5,5% (cinco vírgula cinco por cento) do 
valor do benefício previsto no parágrafo primeiro desta cláusula, pro rata die, limitada ao valor do principal, e 
por trabalhador, revertida à Entidade Profissional, aplicável às empresas que descumprirem a presente 
Cláusula. 

Parágrafo Quinto – O SINDI-ASSEIO destinará mensalmente ao SEAC/MG, através de boleto bancário 
emitido pelo mesmo à entidade profissional, o percentual de 28% (vinte e oito por cento) do valor recolhido 
pelas empresas sob o título de Programa de Assistência Familiar, conforme fixado no Parágrafo Primeiro, 
inciso I desta Cláusula. 

Parágrafo Sexto - O pagamento da contribuição referente ao PAF/PQM deverá ser efetuado através da 
conta do banco CEF – Caixa Econômica Federal, Agência nº 0892, Operação: 003, Conta corrente: 5063-1 
de titularidade do sindicato profissional signatário desta convenção coletiva de trabalho, aberta e mantida 
exclusivamente para tal finalidade, sendo que eventuais pagamentos realizados através de qualquer outro 
meio não quitarão a obrigação, ficando a empresa sujeita a novo pagamento, nos termos do art. 308 e 
seguintes do Código Civil brasileiro. 

Parágrafo Sétimo - O sindicato profissional terá o prazo de 30 dias, excepcionalmente prorrogável por mais 
15 dias, para promover o repasse da parcela da contribuição que cabe ao SEAC/MG, sob pena de multa 
mensal de 8% a incidir sobre os valores a serem repassados. 

Parágrafo Oitavo – Ao efetuar o repasse a que alude o parágrafo anterior, o sindicato profissional deverá 
remeter ao SEAC/MG comprovante de depósito e extrato bancário capaz de identificar as contribuições 
recebidas pelas empresas em cada período de apuração. 

Parágrafo Nono – A vigência desta Cláusula será de dois anos, com início em 01.01.2016 e término em 
31.12.2017.  

 
 

Relações de Trabalho _ Condições de Trabalho, Normas de Pessoal e Estabilidades  
 

Qualificação/Formação Profissional  
 

 
CLÁUSULA SEXTA - PROGRAMA DE QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL E MARKETING - PQM  
 
 

A partir de 1º de janeiro de 2016  as empresas se obrigam a contribuir, mensalmente, ao Sindicato 
Profissional a importância equivalente a R$ 8,86 (oito reais e oitenta e seis centavos) por empregado, 
importância esta suportada exclusivamente pelas empresas e que será destinada à manutenção do 
Programa de Qualificação Profissional e Marketing (PQM) administrado pelo SINDI-ASSEIO e SEAC/MG da 
forma abaixo descrita: 

Parágrafo Primeiro - PROGRAMA DE QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL - O Sindicato Profissional em 
parceria com o Sindicato Patronal manterá e divulgará uma programação permanente de Qualificação 
Profissional dos empregados do segmento asseio e conservação, promovendo cursos, palestras, 
seminários e outros eventos que visem intensificar a qualificação e requalificação dos trabalhadores. 

Parágrafo Segundo - PROGRAMA DE MARKETING - O SINDI-ASSEIO juntamente com o SEAC/MG, 
dentro do período de vigência desta Cláusula, promoverão atos de divulgação do segmento nos mais 



diversos veículos de comunicação visando à conscientização e orientação, não só dos trabalhadores, mas 
também dos empresários do segmento, dos tomadores dos serviços de asseio e conservação, tanto do 
setor privado como da rede pública, seja no âmbito municipal, estadual ou federal, sobre as peculiaridades 
do segmento, vantagens e cautelas da prática administrativa por intermédio da terceirização. 

Parágrafo Terceiro - Em contrapartida, a Entidade Sindical Profissional (SINDI-ASSEIO), com vista na 
manutenção dos serviços mencionados “parágrafo segundo” desta cláusula, destinará, mensalmente, ao 
SEAC/MG, através de boleto bancário emitido pelo mesmo à entidade profissional o percentual de 50% 
(cinquenta por cento) do valor recolhido pelas empresas, conforme fixado no caput desta clausula. 

Parágrafo Quarto - O sindicato profissional terá o prazo de 30 dias, excepcionalmente prorrogável por mais 
15 dias, para promover o repasse da parcela da contribuição que cabe ao SEAC/MG, sob pena de multa 
mensal de 8% a incidir sobre os valores a serem repassados. 

Parágrafo Quinto – Ao efetuar o repasse a que alude o parágrafo anterior, o sindicato profissional deverá 
remeter ao SEAC/MG comprovante de depósito e extrato bancário capaz de identificar as contribuições 
recebidas pelas empresas em cada período de apuração. 

Parágrafo Sexto - O recolhimento da importância ajustada no caput desta Cláusula será efetuado até o dia 
15 de cada mês. 

Parágrafo Sétimo - A omissão da empresa quanto à inclusão do nome de qualquer empregado na Relação 
de Empregados, ensejará a aplicação de multa mensal à empresa em valor correspondente a 5,5% (cinco 
vírgula cinco por cento) do benefício previsto no caput desta cláusula, pro rata die, limitada ao principal, por 
empregado omitido. 

Parágrafo Oitavo - A vigência desta Cláusula será de dois anos, com início em 01.01.2016 e término em 
31.12.2017. 

  

  

  

 

 
 

JORGE EUGENIO NETO  
Diretor  

SINDICATO DAS EMPRES DE ASSEIO CONSERVACAO DO EST DE MG  
 
 
 

LEONARDO VITOR SIQUEIRA CARDOSO VALE  
Presidente  

SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EMPRESAS DE ASSEIO,CONSERVACAO E LIMPEZA URBANA DA REGIAO 
METROPOLITANA BELO HORIZONTE  
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ANEXO II -  
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ANEXO III - ATA TERMO ADITIVO SINDASSEIO  
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    A autenticidade deste documento poder_ ser confirmada na página do Ministério do Trabalho e Emprego 
na Internet, no endereço http://www.mte.gov.br.  
 

 


